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PROJETO DE LEI N0 ,7.4-0 /2013

*•
Estabelece a criação de banco de dados com os
índices de violência contra mulher e dá outras
providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAÍBA DECRETA:

Art. 1° - Estabelece a criação de banco de dados com os índices
de violência contra mulher.

Art. 2° - O Poder Executivo manterá organizado um banco de
dados destinado a dar publicidade aos índices de violência contra a
mulher.

Parágrafo uruco, Considera-se violência contra a mulher, para
os efeitos desta lei, os delitos estabelecidos na legislação penal
praticados contra a mulher e, em especial, os previstos nos artigos
5°, 6° e 7° da Lei Federal nO11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. 3° - A Secretaria da Segurança e da Defesa Pública
divulgará, semestralmente e organizados por município, no Diário
Oficial do Estado, e disponibilizará para consulta, os seguintes dados
sobre a violência contra a mulher no Estado:

I - número de ocorrências registradas pelas polícias militar e
civil, por tipo de delito;

II - número de inquéritos policiais instaurados pela polícia civil,
por tipo de delito;

III - número de inquéritos policiais encaminhados ao Poder
Judiciário;

IV - números de registros de atendimentos médicos pela rede
pública e particular de saúde, procedidas em mulheres vítimas de
violência doméstica.

Art. 4° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei
correrão a conta das dotações orçamentárias próprias do Estado.
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JUSTIFICATIVA

Apresentamos projeto que cria banco de dados com os índices
de violência contra a mulher.

o objetivo é fomentar a execução de políticas de enfrentamento
à violência contra a mulher no Estado da Paraíba, a exemplo do que
vem sendo feito em outros Estados da federação e pela União, no
plano federal.

A Paraíba ocupa o 180 lugar no país em número de denúncias
de violência contra a mulher. A informação é da Secretaria de
Políticas para Mulheres da Presidência.

A legislação em vigor foi aperfeiçoada, com destaque para a Lei
Maria da Penha (Lei Federal nO 11.340/06), mas os índices de
agressões contra as mulheres permanecem alarmantes, atraindo o
interesse de todos, inclusive do Estado.

o Poder Judiciário não só vem atuando em defesa das mulheres
paraibanas, como caminha para dar um grande passo para a defesa
das mesmas com a criação do Juizado de Proteção às Mulheres.

Nesse diapasão, o Poder Legislativo não pode se omitir e deve
contribuir para o enfrentamento da questão. A criação do pretenso
banco de dados servirá para que o Estado passe a dispor dos dados
necessários ao direcionamento das ações a serem implementadas, as
quais são não apenas relevantes, mas urgentes.

É imperioso, pois, que os agentes públicos tenham
conhecimento da realidade enfrentada pelas mulheres paraibanas,
servindo o presente projeto para contribuir para a mudança da
realidade ora vivenciada pela sociedade paraibana.

Sala das sess.(e:,e....s, ~5 de te~~.r;e~rc.o.de 2013.
4Á~~~t1~m~:ál'{)
Dellutada Estadual - pp
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CERTIDÃO

CERTIFICO, em razão do que dispõe os §§ 1°e 2° do arf. 139 da

Resolução n" 1.578, de 19 de dezembro de 2012 (Regimento Interno) que não

houve apresentação de Emendas no Protocolo Legislativo da Divisão de

Assessoria ao Plenário, unidade .de trabalho da Secretaria Legislativa, durante

os 5 (cinco) dias úteis, após a publicação no Diário do Poder Legislativo, no

que se refere ao Projeto de Lei n" 1.270/2013 de autoria da Deputada

Daniella Ribeiro, que UEstabe/ece a criação de banco de dados com os

índices de violência contra mulher e dá outras providências".

Gabinete do Secretário. Legislatívo da Assembléia Legislativa do
Estado da Paraíba "Casa de Epitácio Pessoa", João Pessoa, 19 de março de
2013.

~ •.(
Fellx ae So r.

Secretário Le
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI.no 1.270/2013

DISPÕE ACERCA DA ELABORAÇÃO DE
ESTATíSTICA E DIVULGAÇÃO SOBRE VIOLÊNCIA
CONTRA A MULHER, NA FORMA ESPECíFICA.

AUTOR: Dep. Daniella Ribeiro
RELATOR: Dep. João Henrique

P A R E C E RJBog/2013

1- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no âmbito de
sua competência reservada, recebe para apreciação e emissão de parecer o
Projeto de lei n° 1.270/2013, da lavra da eminente Deputada Daniella Ribeiro,
que dispõe acerca da elaboração de estatística e divulgação sobre violência
contra a mulher no Estadoda Paraíba.

É o relatório.



11- VOTO DO RELATOR

É bastante louvável a nobre iniciativa da ilustre Deputada
Daniella Ribeiro, todavia, a essa Comissão cabe analisar a admissibilidade
constitucionaL juridicidade e técnica legislativa apresentadas com a proposição.
Para tanto, passo a proferir a anólise constitucional da matéria e respectivo voto.

o objetivo da proposição sob apreço visa criar e manter
organizado banco de dados com índices de violência contra a mulher, com o
principal objetivo de tornar público tal ato.

Porém, analisando nossosarquivos, verificou-se a existência de
Legislação similar,de numeração 9.546,datada em 06 de dezembro de 2011,da
lavra do Eminente Deputado, Õ época, Branco Mendes, Legislação essaque tem
como ementa:

"Dispõe acerca da elaboração de estatística e divulgação
sobre a violência contra a mulher, na forma especifica."

Nestes termos, após análise da matéria, o voto é pelo
ARQUIVAMENTO do Projeto de Lein° 1.270/2013.

É o voto.

Sala das Comissões,em 01 de abril de 201



111- PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, acosta-se ao
voto da relatoria, pelo ARQUIVAMENTOdo Projeto de Lei nO1.270/2013.

1\ '
Sala da Comiss~b, em 01 pe abril de 2013.
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flRANHÃO

Suplente

DEP. DR. ANíBAL

Membro

DEP. lÉA TOSCANO

Membro

---_Membro
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Disp6e acerca da elaboraçio de estatistiea e· .' ' .
divulgaçio IObre a violênda yontra a mulher, na
forma em que espeeifiea.. V

LEI ~ 9.546 , DE 06 DE DEZEMBRO
AUTORIA: DEPUTADO BRANCO MENDES

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo deereta e eu
saneiono a seguinte Lei:

Art.l· O Poder Executivo manterá organizado um
banco de dados destinado a dar publicidade aos índices de violência contra
a mulher, a fim de instrumentalizar a fonnulaçio de políticas de segurança
pública no Estado da Paraíba.

Parálrafo állieo. Considera-se violência contra a
mulher, para os efeitos desta Lei, os delitos praticados contra a mulher,
estabelecidos na legislaçio penal, em especial, os previstos nos artigos 5°,
6° e ']O da Lei Federal nO 11.340, de 7 de agosto de 2006.

Art. r A Secretaria de Estado da Segurança e da
Defesa Social - SEDS publicará, semestralmente e organizados por
município, no Diário Oficial do Estado, e disponibilizará para consulta, os
seguintes dados sobre a violência contra a mulher no Estado da Paraiba:

I - número de ocorrências registradas pelas polícias
militar e civil, por tipo de delito;n - número de inquéritos policiais instaurados pela
policia civil, por tipo de delito; e

------ ----
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m- número de inquéritos policiais encaminhados ao
Ministério Público e ao Poder Judiciário.

Art. 3° O Poder Executivo se encarregará da
regulamentaçãoda presente Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias,
contados a partir da publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua
, publicação.

Art. 5°Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO 00 GOVERNODO ESTADO DA
PARAÍBA, em João Pessoa, 06 de dezembro , de 2011; 1230 da

Proclamação da ~ú~ (1 ~
RICARDO VIEIRA COUTINHO

Governador


